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Ministério da Marinha :

Decreto-lei n.°© 31:876 — Autoriza o Ministério a entregar a
utilizagdo, ao servigo da economia nacional, de qualquer navio
do seu trem naval a uma entidade oficial, corporativa ou arma-
dora de cardcter privado mas portuguesa, conforme for julgado
mais conveniente.

Ministérios das Obras Pﬂblicas ¢ Comunicacdes e da Economia:

Décreto-lei n.® 31:877 — Torna obrigatério aos coucessiondrios
de carreiras regulares de servigo putiblico para o transporte de
passageiros, de mercadorias e mixto, que possuam quatro ou
mais veiculos 4s mesmas adstritos, equipar com gasogénio, do
tipo devidamente aprovade nos termos déste diploma, um ni-
mero de veiculos pelo menos igual a um quarto do nimero total,
arredondado para a unidade imediatamente superior — Estabe-
lece medidas tendentes nio sé a promover a transformagéio dos
veiculos existentes, por forma a poderem utilizar como combus-
tivel o gas pobre, mas também a facilitar a aquisi¢io de vei-
culos automdveis jd apetrechados com os respectivos gasogé-
nios.

Ministério da Economia:

Portaria n.° 10:043—Fixa a taxa a cobrar por cada quiloe-
grama a exportar de estanho metal, minério de volfrAmio e de
estanbo e escérias de fundigdo.

Portaria n.° 10:044 —Determina que, em aditamento 4 porta-
ria n.° 9:670, figue sujeita a licenca prévia a exportagfo de vi-
rias mercadorias. . .
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' MIMISTERIO DA MARINHA
; Reparticédo do Gabinete '

——

Decreto-lei n.> 31:876

Considerando a conveniéncia de- aproveitar, em fa-
vor da econémia nacional, os navios do treni naval que
possam ser dispensados pelo Ministério da Marinha,
conveniéneia que, nas circunstincias actuais, se traduz

em dura necessidade, pela conhecida escassez da nossa
frota mercante;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigao, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E o Ministério da Marinha autorizado a
entregar a utilizagdo, ao servigo da economia nacional.
de qualquer navio do seu trem naval a.uma entidade
oficial, corporativa ou armadora de cardcter privado
mas portuguesa, conforme for julgado mais conve-
niente,

§ 1.° As condices da utilizagfo hio-de ser definidas
nos acordos ou contratos que, para o efeito, serdo ce-
lebrados entre o Ministério da Marinha, pelo orga-
nismo competente, e a entidade utilizadora.

§ 2.° Emquanto entregue & entidade utilizadora para
os fins e nos termos consignados neste decreto-lei. o
navio ndo fard parte da lista dos navios da armada.

Art. 2.° Nos acordos ou contratos serd ressalvado
sempre. o direito, para o Ministério da Marinha, de
rehaver o navio quando déle tenha necessidade ou
guando assim convier ao interésse nacional e a obriga-
gio, para a entidade utilizadora, ndic sé de o entregar.
mas de entregd-lo no estado em que o recebeu se tal
The for exigido.

Art. 3.° O navio serd explorado nas condicdes em que
0 sflo os navios de comércio da sua categoria e deveri
ser segurado, por conta da entidade utilizadora, contra
riscos normais e de guerra, pela importancia que for
acordada com o Ministério da Marinha, devendo re-
verter a favor déste Ministério o produto do seguro no
caso de perda total.

Art. 4.° Toda a manutengio, incluindo as reparagdes
e beneficiagGes, serd de conta da entidade utilizadora.
emquanto o navio lhe estiver entregue, e nfio poderd
ser introduzida néle qualquer modificagdo sem prévia
aprova¢io do Ministério da Marinha.

Art. 5.° O Ministro da Marinha poderd autorizar que
o navio seja comandado por um oficial da armada, da
classe de marinha, do activo ou da reserva, e que faca
parte da sua tripulagdo; ou determinar que néle em-
barque, outro pessoal da armada também do activo ou
da reserva, regulando, por despacho, a situagdio de cada
um perante o Ministério da Marinha e designadamente
e matéria de estatuto.

Publique-se e cumpra-se como néle se coutém.

Pagos do Govérno da Repiblica, '3 de Fevereiro de
1942. — AnrénN1o Oscar DE Fragoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Dugque. '
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